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Paço Municipal "Prol" Judith de Oliveira Garcez" 

Secretaria Municipal de Governo e AdministraçãoDEPARTAMENTO DE 
ADMINISTRAÇÃO 

Assis , 03 de junho de 2016. 

Ofício nO 59/2016 - DA 

Ao Excelentissimo Senhor 
VEREADOR EDSON DE SOUZA 
DD. Presidente da Câmara Municipal 
Assis - SP 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei nO ~ 59/ i<ô 

Senhor Presidente, 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência , para apreciaçâo e 

deliberaçâo da Egrégia Câmara Municipal de Assis , o Projeto de Lei nO 15/2016, por meio do 

qual o Poder Executivo solicita autorização para a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil rea is) para os fins 

que especifica, acompanhado da respectiva exposição de motivos . 

No ensejo reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores protestos 

de alta consideração. 

Atenciosamente, 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 · Centro· Assis - SP 



Paço Municipal "Prof' .ludith de Oliveira Garcez" 

DEPARTAMENTO DE Secretaria Municipal de Governo e Administração 

ADMINISTRAÇÃO 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS 
(Projeto de Lei nO 15/2016) 

Ao Excelentíssímo Senhor 
VEREADOR EDSON DE SOUZA 
DO. Presídente da Egrégía Câmara Municipal de Assis 
Assis - SP 

Senhor Presidente, 

Submetemos à apreciação dessa Egrégia Casa de Leis, o incluso Projeto de 

Lei que visa obter autorização para a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) junto à Secretaria Municipal de Saúde. 

Esclarece-se que a Portaria nO 342 de 04/03/2013, do Ministério da Saúde, 

cuja cópia segue anexa , redefiniu as diretrizes para habilitação e repasses de recursos como 

incentivo financeiro para as Unidades de Pronto Atendimento 24 hs, em conformidade com a 

Política Nacíonal de Atenção às Urgências. Em 26 de maio de 2015, foi editada a Portaria nO 617, 

que estabeleceu o repasse de recursos para o nosso Município no valor de R$ 175.000,00 (cento e 

setenta e cinco mil reais) . 

Entretanto, a Portaria nO 1.639 de 01/10/2015, também anexa , incorporou os 

recursos de incentivo para custeio e qualificação das Unidades de Pronto Atendimento 24h , sendo o 

nosso Município qualificado para o repasse de R$ 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) 

mensais, no entanto, a publicação da referida Portaria ocorreu na montagem do orçamento para o 

exercício de 2016 o qual considerou somente o repasse mensal de R$ 175.000,00 (cento e setenta 

e cinco mil reais). 

Assim , a presente propositura tem por objetivo reforçar a dotação 

orçamentária da Unidade de Pronto Atendimento, a fim de possibilitar a aplicação total dos recursos 

que serão repassados ao Município. 

A fonte de recursos , como sobredito, para ocorrer com as despesas previstas 

nesta propositura são aquelas descritas no seu artigo 2°, em cumprimento â Lei nO 4.320, de 17 de 

março de 1.964, oriundas do excesso de arrecadação a ser verificado mediante a transferência de 

recursos federais. 

Diante destas razões que motivam a apresentação desta propositura , 

encaminho por intermédio de Vossa Excelência , o Projeto de Lei nO 15/2016, para apreciação e 

deliberação dos Senhores Vereadores . 

Prefeitura Municipal de Assis , e 

Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis - SP 



PROCESSO N.· ..1.Q..I..1G... 
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Paço Municipal "Profa Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Governo e AdministraçãoDEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇAo 

PROJETO DE LEI N° 1512611) 59 / 11ô 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional, 
Suplementar, para os fins que especifica. 

o PREFEITO DO MUNiCíPIO DE ASSIS: 

Faz saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1°· 	Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis , um Crédito 
Adicional Suplementar, nos termos do artigo 41 , inciso I, da Lei Federal 4.320 de 17 
de março de 1.964, no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) , 
observando as classificações institucionais, econômicas e funcionais programáticas, 
abaixo relacionadas: 

2. 	 PODER EXECUTIVO 
2.10. 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
2.10.4. MEDIA ALTA COMPLEX. AMBUL. HOSPITALAR 
10.302.0080.2.453 UPA·UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO 
(10261) 317370 Rateio pela Participação em Consórcio Público " R$ 900.000,00 
(10263) 337370 Rateio pela Participação em Consórcio Público """R""$_--"'.6"-00",.",0",0,,-0,,,,0,,,0 

Total ........... ..... .... ... .... .... .... .... ..... ......... ................ R$ 1.500.000,00 


Art. 2°· 	Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei , serão 
provenientes do excesso de arrecadação, nos termos do disposto no inciso 11 . do 
parágrafo 1°. do artigo 43. da Lei 4.320. de 17 de Março de 1.964. a ser repassado 
pelo Governo Federal através do Ministério da Saúde. na Receita 248 
(17.21 .33.00.13.00) . fonte 05 . Transferência de Recursos Federais· Vincu lados. 
Aplicação 300.0085 Manutenção da U.PA 

Art. 30 
• 	 Fica alterado o PPA . Plano Plurianual . aprovado pela Lei Municipal 5.776 de 

19/07/2013 e LDO . Lei de Diretrizes Orçamentárias. exercício de 2016. aprovada 
pela Lei Municipal 6.050 de 15/07/2015. conforme especificações previstas nesta 
Lei. 

Art. 40
• 	 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposições em 

contrário. 

Prefeitura Municipal de Assis. em 03 de junho de 2016. 

Av. Rui Barbosa. 926 PABX (18)3302.3300 CEP 19814-000 - Centro - Assis - SP 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DODiário Oficial 
BRASIL 

BRASíLIA - DFImprensa Nacional 
ND 189 - DOU - 02/10/15 - seção 1 - p.43 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA N° 1.639, DE 1° DE OUTUBRO DE 2015 


geiece recursos de incentivo para custeio e quatificação de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h). componente 
~ : oco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar. 

o iVlI NISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 11 do paragrafo úniCO do 
art 87 da Constituição. e 
Cc nslderando a Portaria nO 342/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine as diretrizes para imp lantação do 
Cun'ponente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) em conformidade com a Politica Nacional de Atenção as 
U ry~ncias. e dispõe sobre incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliado 
lUPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal ; 
ConSiderando o art. 4° da Portaria nO 104/GM/MS , de 15 de janeiro de 201 4. que acresce os § 1° e 2° aos art. 34 e 35 da 
Portaria nO 342/GM/MS, de 4 de março de 2013; 
Cunslderando o art. 2° da Portaria nO 46 1/GM/MS, de 11 de junho de 2014, que altera os códigos de incentivos de custeio 
de UPA 24h, na Tabela de Incentivos do SCNES; e 
Considerando os Pareceres Técnicos, emitidos pela Coordenação Geral de Urgência e Emergência/DAHU/SAS, resolve: 

Ar' . 1° Ficam es tabelecidos recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 
2411 ) no montante anual de R$ 59.220.000,00 (cinquenta e nove milhões e duzentos e vinte mil reais), a serem 
i',c\lrporados ao Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade dos Estados e dos Munici pios conforme descrito no 
;\1 ''(0 a esta Porta na 

Ar! 2° O Fundo Nacional de Saúde adotara as medidas necessarias para a transferência, regular e automática, para os 
r" wectivos Fundos Municipais e Estadua is de Saúde deta lhados no Anexo a esta Portaria. 

Ar! 3° Os recu rsos financeiros, objeto desta Portaria , correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo 
Qr'crar o Programa de Trabalho 10.302.20 15.8585 - Atenção a Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta 
C"'llplexidade/ Plano Orçamentário 0009 (UPA 24h ). 

Ar! 4" Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação . 
.,,; 'HUR CHIORO 
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- - ..- - -- 85.0026 --'-i"-' -
I dos -~ --,- T 1/2015·17 0,00 0.00 
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__o ____ 

.~ - I - --'-- -- _._--- 1-- 1 25000 11 10.302.2015.85 175.00 2.100.00PIi Cascavel I 4104808 2738864 82.42 UPA II nova 609512 01 Municipal850041 0.00 0.005· O6L---l-. .
25000.09292 10.302.2015.85 175.00 2.100.00I To I e d o 4127700 7737866 I 82.42 UPA 11 nova Municipal I6/2015·39 85.0041 0,00 0.00 

Bento UPA III 25000.13055 10.302.2015.85 250.00 3.000.004302105 7770723 82.43 I MuniCipal 
. Gonçalves nova 9/2015·89 85.0043 0.00 0.00 
I Jabot,icaba 25000.10287 10.302.2015.85 100.00 1.200.00SP 3524303 2024829 i 82.41 UPA I nova Municipal5/2015·61 85.0035 0,00 0,00 

Lençóis 25000.10470 10.302.2015.85 1M .. I 100.00 1.200.005" 3526803 5625416 82.41 UPA I nova 85.0035 UnlClpaPaulista 3/2015-21 0,00 0,00 
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São Josê UPA 111 2500008019 10.302.2015.85 250.00 3.000.00I dos 13549904 7550049 82.43 Municipal
nova 4/2015·34 85.0035 0.00 0.00
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2500009024 10.302.2015.85 100.00 1.200.00

SP São José I 3549805 7706766 I 82.41 UPA I nova Municipal
RIO PrelO 9/2015·14 85.0035 0,00 0,00 

UPA 11 1 2500009854 10.302.2015.85 250.00 3.000.00
SP , São Paulo 3550308 7479387 82.43 Municipal

nova 5/2015·63 85.0035 0,00 0,00 
UPA III 25000.13522 10.302.2015.85 M .. I I 250.00 3.000.00

SP São Paulo .1 3550308 7638698 82.43 UnlClpa 000nova 8/2015·35 85.0035 0 ,00 
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UPAI 2500007034 10.302.2015.85 70.000 I 840.000.
Poções I 2925105 7592191 I 82.01 Municipal

Qualificada 1/2015·68 85.0029 .00 00 
UPAI 25000.08404 10.302.2015.85 t M .. I I 70.000 840.000 ,

8i\ Prado 2925501 7126816 82.01 85.0029 unlclpa ,00 
UPAI 25000.06215 10.302.2015.85 70.000 I 840.000. 

Qualificada 6/2015·99 00 

Quixadã 2302800 7434472 I 82 .01 Municipal
Qualificada 3/2015·66 : 85.0023 ,00 00 

São UPAI 25000.07262 10 .302.2015.85 70.000 840 .000.' ( ~ 
,, 2312304 7389272 82.01 Municipal

Benedito Qualificada 8/2015·22 85.0023 .00 00 
25000.11

Campina UPA 111 10.302.2015.85 250.00 3.000.00 

I 
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.,!ualiflcada .81014·69 .Jtj.0043 .- ~O ~ _ 90 
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- - ~'--- I 
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SI' VI;;~ e d'1 ~5567~- ~6;;;- - 82.0-1- UPA I 25000.13915 
MuniCipal 70.00010.302.2015.85 840:000 . 
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qualificada 
TOTAL 59.220.0 
ANUAL 00.00 
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REPlJ bLlC A FEDERATIVA DO Diário Oficial BRASIL 
BRASíLIA - DFImprensa Nacional 

N° 99 - DOU - 27/05/15 - seção 1 - p.81 


MINISTÉRIO DA SAÚDE 

GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA N' 617, DE 26 DE MAIO DE 2015 

Estabelece recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) , componente do Bloco da Atenção de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar. 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Consti tuição, e 
Considerando a Portaria na 342/GM/MS, de 4 de março de 2013, que redefine as di retrizes para implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA 24h) em conformidade com a Política Nacional de Atenção ás Urgências, e dispõe sobre incentivo financeiro de investimento para novas UPA 24h (UPA 
Nova) e UPA 24h ampliado (UPA Ampliada) e respectivo incentivo financeiro de custeio mensal; 
Considerando o art. 40 da Portaria nO 104/GM/MS, de 15 de janeiro de 2014 , que acresce os § l ' e 2° aos arts. 34 e 35 da Porta ria nO 342/GM/MS, de 4 de março 
de 2013; 
Considerando o art. 2° da Portaria na 461 /GM/MS, de 11 de junho de 2014, que altera os Códigos de incentivos de custeio de UPA 24h. na Tabela de Incentivos 
do SCNES; 
Considerando os Pareceres Técn icos, emitidos pela Coordenação-Geral de Urgência e EmergêncialDAHU/SAS, resolve : 

Art. 10 Ficam es tabelecidos recursos de incentivo para custeio e qualificação de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 2411) no montante anual de RS 
56.520000.00 (crnquenta e seis milhões e quinhentos e vinte mil reais) , a serem incorporados ao Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade dos Estados e 
dos MunicípiOS conforme descnto no anexo a esta Portaria. 

Art. 20 O Fundo Naciona l de Saúde adotara as medidas necessarias para a tlansferência, regular e autoln<3tica , para os respectivos Fundos MuniCipa iS e 
Estaduais de Saúde detalhados no anexo a esta Portaria. 

Art . 30 Os recursos financeiros , objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 

10.302.2015.8585 - Atenção á Saúde da População para Proced imentos de Média e Alta Complexidade (Plano Orçamentário 0009 - UPA 24h). 


Art. 4° Esta Porta ria entra em vigor na data de sua publicação. 

ARTHUR CHiaRa 


ANEXO 
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RE PÚ BLICA FEDERATIVA DO Diário Oficial 
BRASIL 

BRASíLIA - DFImprensa Nacional 
N" 43 - DOU - 05/03/13 - seção 1 - p .47 

MINISTERIO DA SAÚD E 

GABINETE DO MINISTRO 


PORTARIA N' 342, DE 4 DE MARÇO DE 201 3 


F;edefine as diretrizes para implantação do Componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de 
serViços de urgência 24 (vinte e quatro) horas não hospitalares da Rede de Atenção as Urgências e Emergências (RUE). 

TI conformidade com a Política Nacional de Atenção às Urgências . e dispõe sobre incentivo financeiro de Investimento 
"3 novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada ) e respectivo incentivo financeiro de custeio 
ç!lsaL 

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE. no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 11 do paragrafo único do 
art. 87 da Constituição, e 
Considerando a Portaria n' 2.048/GM/MS, de 5 de novembro de 2002. que institui o Regulamento Técnico dos Sistemas 
Estaduais de Urgência e Emergência; 
considerando a Portaria n' 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007. que regulamenta o financiamento e a transferência 
d<>S recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento. com o respectivo 
monitoramen to e controle; 
Conside rando a Portaria n' 3.462/GM/MS, de 11 de novembro de 2010, que estabelece critérios para alimentação dos 
",ancos de Dados Nacionais dos Sistemas de Informação da Atenção a Saúde; 
Considerando a Portaria n' 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a organização da 
Rede de Atenção a Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 
Considerando a Portaria n' 1.600/GM/MS, de 7 de julho de 2011 , que reformula a Política Nacional de Atenção às 
Urgências e institui a Rede de Atenção as Urgências no SUS; 
Considerando a Portaria n' 2.488/GM/MS, de 24 de outubro de 2011 , que aprova a Politica Nacional de Atenção Básica 
e estabelece como caracteristica do processo de trabalho das equipes, neste nivel de atenção, a realização de primeiro 
atendimento as urgências médicas e odontológicas; 
~"nsiderando o perfil de morbimortalidade do Brasi l, com alta relevância epidemiológica e social dos quadros relativos 
;1;; urgências: 
Cons iderando a expansão da rede nacional do Serviço de Atendimento Móvel ás Urgências (SAMU 192) e a 

Ilecessidade de se garantir retaguarda adequadamente estruturada, qualificada e pactuada ao atendimento móve l; 

Considerando a Politica Nacional de Humanização e suas diretrizes re lativas aos serviços de urgência; 

Considerando a prioridade de pactuação de diretrizes para financiamento de ações voltadas a organização da rede de 

,jlenção à urgência e emergência; e 
~(Jllsiderando a necessidade de aprimorar as condições para a Implementação de lodos os componentes da Politica 
NOlcional de Atenção às Urgências, resolve: 
Ar!. 1° Esta Portarra redefine as diretrizes para implantação do componente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e 
uo conjunto de serviços de urgência 24 (vinte e quatro) horas não hospitalares da Rede de Atenção às Urgências e 
emergências (RUE) , em conformidade com a Politica Nacional de Atenção às Urgências, e dispõe sobre incentivo 
I,',anceiro de investimento para novas UPA 24h (UPA Nova) e UPA 24h ampliadas (UPA Ampliada) e respectivo 
IfH:entlvo financeiro de custeio mensal. 

CAPiTULO I 
DAS DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DO COMPONENTE UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO (UPA 24H) E 
DO CONJUNTO DE SERViÇOS DE URGÊNCIA 24 (VINTE E QUATRO) HORAS NÃO HOSPITALARES DA REDE DE 
ATENÇÃO ÁS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS (RUE) 
\'i 2' A UPA 24h é um estabelecimento de saúde de complexidade Intermediária situado entre a Atenção Básica de 
:'dude e a Atenção Hospitalar. 
I\rt 3' A UPA 24h deve compor uma rede organizada de atenção às urgências, em conjunto com a Atenção Básica à 
S<lude e com a Rede Hospitalar. 
Ar!. 4' A UPA 24h será implantada em locais ou unidades estratégicas para a configuração da rede de atenção às 
urgências, em conformidade com a lógica de acolhimento e de classificação de risco , observadas as seguintes diretrizes: 
I . funcionar de modo ininterrupto nas 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da semana, incluidos feriados e 
~ulltOS facultativos : e 
I: - possuir equipe multiprofissional inlerdisciplinar compativel com seu porte. 
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P.rL . :::r' AS açoes oa Ut-'"A L4n serao lnCIUIOas nos t-'"Ianos oe Açao KegtOnal aas Keaes ae Alençao as urgenclas, 
conforme determina a Portaria nO 1.600/GM/MS , de 7 de julho de 2011 
Ar:. 6° A implantação da UPA 24h atenderá ás orientações gerais. diretrizes e parâmetros estabelecidos na presente 
Portaria e na Polit ica Nacional de Atenção ás Urgências, especialmente com relação ás orientações técnicas minimas 
d,sponiveis no portal do Ministério da Saúde, por meio do sitio eletrônico http://www.saude.gov.brlsas. no tocante: 
I - á definição dos fluxos e da estrutura fisica minima para UPA 24h . por porte; 
II - ao mobiliário, aos materiais e aos equipamentos minimos obrigatórios, por porte; e 
III - á caracterização visual das unidades, que deverá atender os padrões visuais constantes da Portaria nO 
2. 838/GM/MS, de 1° de dezembro de 2011, que institui a programação visual padronizada das Unidades de Saúde do 
Sistema Unico de Saúde (SUS) . 

::: ,,\rI. 7° A UPA 24h terá as seguintes competências na RUE: 
I ! _ acolher os usuários e seus familiares sempre que buscarem atendimento na UPA 24h; 

II - articutar-se com a Atenção Básica á Saúde, SAMU 192, unidades hospitalares, unidades de apoio diagnosllco e 

I~rapêutico e com outros se rviços de atenção á saúde, constru indo fluxos coerentes e efetivos de referência e 

contrareferência e ordenando esses fluxos por meio de Centrais de Regulação Médica de Urgências e complexos 

reguladores instalados na região; 

II I - prestar atendimento resolutivo e qualificado aos pacientes acomelldos por quadros agudos ou agudizados de 

,~ Iureza clinica, e prestar primeiro atendimento aos casos de natureza Cirúrgica e de Irauma, estabilizando os pacientes 

e realizando a Invesllgação diagnostica in icial, de modo a definir, em todos os casos, a necessidade ou não de 
encaminhamento a serviços hospitalares de maior complexidade; 
IV - fornecer retaguarda ás urgências atendidas pela Rede de Atenção Basica à Saúde; 
V - funcionar como local de estabi lização de pacientes atendidos pelo SAMU 192; 
Vi - realizar consulta médica em regime de pronto atendimento aos casos de menor gravidade; 
VII - realizar atendimentos e procedimentos médicos e de enfermagem adequados aos casos demandados à unidade; 
VIII - prestar apoio diagnostico e terapêutico ininterrupto nas 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da 
semana, incluidos feriados e pontos facultativos; 
IX - manter pacientes em observação, por periodo de até 24 (vinte e quatro) horas, para elucidação diagnóslica elou 
es tabilização clinica. 
X - encaminhar para internação em serviços hospitalares, por meio das centrais reguladoras, os pacientes que não 
I, , erem suas queixas resolvidas nas 24 (vinte e quatro) horas de observação, conforme definido no inciso IX do "caput" ; 
XI - prover atendimento elou referenciamento adequado a um serviço de saúde hierarquizado, regulado e integrado à 
rWE a partir da complexidade clinica, cirúrgica e traumática do usuário; 
XII - contrareferenciar para os demais serviços de atenção integrantes da RUE, proporcionando continuidade ao 
tra tamento com impacto positivo no quadro de saúde individual e coletivo ; e 
XIII - solicitar re taguarda técnica ao SAMU 192 sempre que a gravidade ou complexidade dos casos ultrapassarem a 
c~pacidade instalada da unidade. 
;\rl. 8° Compete ao gestor responsavel pela UPA 24h: 
I - Implantar processo de Acolhimento com Classificação de Risco , em ambiente especifico, considerando a identificação 
elU paciente que necessite de tratamento imediato, com estabelecimento do potencial de risco, agravos á saúde ou grau 
de sofrimento, de modo a priorizar atendimento em conformidade com O grau de sofrimento ou a gravidade do caso; 
li - estabelecer e adotar o cumprimento de protocolos de atendimento clinico , de classificação de risco e de 
procedimentos administrativos; e 
II I - garantir apoio técnico e logistico para o bom funcionamento da unidade. 
Art. 9° As UPA 24h serão classificadas em Portes I, II e 111, nos termos do Anexo I. 
Parágrafo ÚniCO. Em situações excepcionais, a critério da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência 
(CGUE/DAE/SAS/MS), determinada UPA 24h poderá apresentar outro perfil de especialidades médicas , bem como a 
olerta de uma única especia lidade, consideradas a necessidade da assistência local e a grade de referência e observado 

Plano de Ação da RUE regional ou municipal. 

CAPiTULO 11 

DO INCENTIVO FINANCEIRO DE INVESTIMENTO PARA NOVAS UPA 24H (UPA NOVA) E UPA 24H AMPLIADAS 

(UPA AMPLIADA) E RESPECTIVO INCENTIVO FINANCEIRO DE CUSTEIO MENSAL PARA PROJETOS 

hABILITADOS A PARTIR DE 2013 

Nt. 10. Os Incentivos financeiros de que trata esta Portaria para projetos habi litados a partir de 2013 se dividem em: 

I Incentivo financeiro de investimento para construção e ampliação de UPA Nova e UPA Ampliada no âmbito do 

Cumponente Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e do conjunto de serviços de urgência 24 horas da Rede de 

/\ l8Ilção às Urgências: e 
11 - Incentivo financeiro para custeio mensal das UPA Nova e UPA Ampliada. 

Ar!. 11 . Para os fins do disposto nesta Portaria, consideramse as seguintes definições: 

I - UPA Nova . UPA 24h a ser construida com recursos do incentivo financeiro de investimento para a construção de que 

[,a ta esta Portaria: 

II - UPA Ampliada: UPA 24h a ser constituida a partir de acréscimo de área a estabelecimentos de saúde iá existentes e 

cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES); e 


~e(rctori;:") de E~tJd:) dQ SJl'l CC :lc- S.io P::::ub 

Centro d e: Doc:ument:lic:::io 


l '.lJiâ.1 'ldud,=. ,:u .S;lIV .In > 


http://www.saude.gov.brlsas


III - 0eSlOr' L.nere 00 I-'oaer t:xecutlvo esraoual, OISlmal OU mJnlC!pal OU 0ecretarro ae ~auae estaauar, Otsrmat OU 
municipa l. 


-;~çãO I 

Co Incentivo Financeiro de Investimento da UPA Nova 

Art 12. O incentivo financeiro de investimento destinado às UPA Nov? observara os portes definidos nos termos do 

Ane xo I. na seguinte gradação: 

I - UPA Nova Porte I: recurso de incentivo financeiro de investimento no valor de R$ 2.200.000.00 (dois milhões e 

uuzentos mil reais) para construção. mobiliários e equipamentos de novas UPA 24h; 

11- UPA Nova Porte 11 : recurso de incentivo financeiro de investimento no valor de R$ 3.100.000.00 (três milhões e cem 

",1reais) para construção, mobiliarias e equipamentos de novas UPA 24h; e 

111 - UPA Nova Porte 111: recu rso de incentivo financeiro de invesllmento no valor de R$ 4.000.000.00 (quatro milhões 

reais) para construção, mobiliários e equipamentos de novas UPA 24h 

Paragrafo único. Caso o custo final da construção da edificação. dos mobiliarias e equipamentos seja superior ao 

Incentivo repassado pelo Ministério da Saúde, a diferença resultante devera correr por conta dos gestores locais e, em 

caso de financiamento conjunto entre Estado e Municipio, devera ser pactuado na Comissão Intergestores Bipartite 

(C IB). 

Ar!. 13. O incentivo financeiro de investimento para UPA Nova será repassado pelo Fundo Nacional de Saúde ao 

respectivo Fundo Estadua l de Saúde, Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde em trés 

parcelas, na forma definida a seguir: 

I - primeira parcela , equivalente a 10% (dez por cento) do valor total aprovado. sera repassada após a publicação da 

portaria especifica de habilitação; 

i' - segunda parcela, equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor total aprovado, mediante a inserção no Sistema de 

0.lOnitoramento de Obras do Ministério da Saúde (SISMOB): 

J I da respectiva ordem de inicio do serviço, assinada pelo gestor local e por profissional habilitado pelo Conselho 

Regiona l de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU); e 

u) da declaração do gestor local que ateste possuir a documentação comprobatória da ocupação pacifica e regular do 

turreno. bem como o exercicio pleno dos poderes inerentes à propriedade. a posse ou ao uso do imóvel onde sera 

'Ilplantada a nova UPA 24h; 

,; I das fotos correspondentes as etapas de execução da obra; e 

C) das demais informações requeridas pelo SISMOB; e 

111 - terceira parcela, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total aprovado, após a conclusão da edificação da 

lIllldade e a inserção no SISMOB: 

ai do respectivo atestado de conclusão da edificação da unidade, asslllado pelo gestor local e por profissional habilitado 

pelo CREA ou CAU ; 

bl das fotos correspondentes às etapas de execução e à conclusão da obra; e 

c) das demais informações requeridas pelo SISMOB. 

§ 10 O repasse da segunda e terceiras parcelas de que tratam os incIsos II e 111 do "caput" apenas ocorrera após 

aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência (CGUEIDAE/SAS/MS), 

dos dados Inseridos no SISMOB pelo ente federativo beneficiaria. 

§ 2° O SISMOB encontra-se disponivel para acesso por meio do sitio eletrônico http://www.fns.saude.gov.br. 

~ JO As fotos a serem inseridas no SISMOB deverão estar em conformidade com o "Manual de Orientações Basicas para 

I-ú tografar as Obras de Construção e Ampliação de UPA 24h", cujo acesso encontra-se disponivel no sitio eletrônico 

11' IR ://dab. saude. gov. br/si stemas/s i9mob/docu mentos. php. 

Art 14. Para a habilitaçao prevista no inciso I do art. 13, o ente federativo interessado deverá cadastrar sua proposta, 

previamen te pactuada na CIB, perante o Ministério da Saúde no SISMOB incluindo-se as seguintes informações e 

documentos: 
: - compromisso formal do respectivo gestor de prover a UPA 24h com equipe horizontal de gestão do cuidado na 
lIrl1dade. sendo de responsabi lidade do gestor a definição de estratégias que visem garantir presença médica, de 
enfermagem , de pessoal técnico e de apoio administrativo nas 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da 
,emana . incluidos feriados e pontos facultativos, possibililando o primeiro atendimento e a estabilização de pacientes 
"cometidos por qualquer tipo de urgência; 
II - quantitativo populaCional a ser coberto pela UPA 24h, devendo esse quantitativo ser compatível com os respectivos 
portes de UPA 24h estabelecidos no Anexo I; 
111 . Informação da existência, na area de cobertura da UPA 24h, de SAMU 192 habilitado ou, na ausênCia deste. 
3presentação de termo de compromisso de implantação de SAMU 192 denlro do prazo de implantação da UPA 24h; 
lI! - informação da cobertu ra da Atenção Basica á Saúde de, no minimo, 50% (cinquenta por cento) da população do 
lIiIunicipiosede da UPA 24h ou apresentação de termo de compromisso de implantação dessa cobertura ; 
V . compromisso e programação da implantação da classificação de riSCO no acolhimento dos usuarios na UPA 24h, de 
,cardo com padrões nacionais e/ou internacionais reconhecidos ; 
,i - grades de referência e contrareferência pactuadas em nivelloco-regional com todos os componentes da RUE e. 
~Jando houver, com o transporte sanitario; 
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VII - compromisso Torma l SUDScnto pela responsavel legal oe pela menos " lurn) aos nOSpltalS Integrantes aa graae ae 
18ferência de que esse(s) estabelecimento(s) garante(m) a retaguarda hospitalar para a UPA 24h; 
vii i - Resolução da Secretaria de Saúde estadual. distrital ou municipal com a designação do coordenador da 
CJordenação da Rede de Urgência. conforme a Portarra nO 2.048iGMiMS. de 5 de novembro de 2002; 
lÃ - declaração do gestor acerca da exclusividade de aplicação dos recursos financeiros repassados pela União para 
rrllp lantação da UPA 24h. com garant ia da execução desses recursos para este fim; e 
x - Plano de Ação Regional de Atenção Integral às Urgências ou. na sua ausência, compromisso formal do gestor de 
Ciue a nova UPA 24h estará Inserida no citado Plano. quando da sua elaboração. 
§ l ' Além do disposto neste artigo, a proposta para implantação da UPA 24h deverá ser previamente submetida á 
aná lise e aprovação do Conselho de Saúde do Municipio-sede da UPA 24h. 
§ 2° O projeto de arqu itetura para construção de UPA Nova deverá ser submetido à aprovação do órgão de vigilãncia 
sa nitária local e atender as diretrizes e regras tecnicas fixadas em Portaria específica da SASiMS. 
§ 3° Excepcionalmente. para suprir o requisito previsto no inciso II do "capul" . o ente federativo interessado poderá 
apresentar ao Ministério da Saúde proposta de construção de UPA Nova cujo quantitativo populacional a ser coberto 
'''ja menor que o da área de abrangência de uma UPA Porte I. conforme definido no Anexo I, levando em consideração 
, ~nálise dos seguintes elementos: 
I . extensão territoria l e densidade populaciona l; 

II - oferta de outros serviços de atendimento 24 (vinte e quatro) horas para a urgência e emergência no território ; 

III - quantitativo e duração de variação sazonal da população do terrrtórro; e 

IV - dados que comprovem a demanda reprimida de atendimento de urgência e emergência. 

§ 4° Para fins do disposto no § 3'. a proposta deverá ser previamente pactuada na CIB para posterior avaliação e 

>J)rovação do Ministério da Saúde. 

Seção II 
Do Incentivo Financeiro de Investimento da UPA Amp liada 
!\rt 15. Os estabelecimentos de saúde aptos a receber incentivo financeiro de investimento destinado á UPA Ampliada 

I . Pollclinlca; 

II - Pronto atendimento: 

IH - Pronto socorro especializado; 
IV - Pronto socorro geral; e 
V - Unidades mistas. 
Parágrafo único. O destino do incentivo financeiro levará em conta a relevância de cada serviço de urgência na rede de 
atenção ás urgências. considerando-se as responsabilidades assistenciais definidas e pactuadas com os demaiS 
umponentes dessa rede e o respect ivo porte populaciona l, conforme disposto no Anexo I. 

Al'I. 16. A definição do valor do incentivo financei ro de investimento considerara os ambientes a serem ampliados. tendo 
cumo base o projeto arquitetônico minimo estabelecido para os três Portes das UPA 24h, atendidos os requiSitos 
previstos nesta Portaria e as diretrizes e regras técnicas fixadas em Portaria especifica da SASiMS. 
Arl. 17. O proponente deverá relacionar os ambientes a serem ampliados e os mobiliários e equipamentos necessarios 
p8la o funcionamento da UPA 24h, respeitando a área física mínima definida para cada porte de UPA 24h e a 
,;nracterização visual das unidades. conforme orientações técnicas disponíveis no portal do Ministério da Saúde. por 
IIlelO do sitio eletrônico hltp:iiwww.saude.gov.brisas. 
Ar l. 18. O incentivo financeiro de investimento destinado ás UPA Ampliada observará os portes definidos no Anexo I. na 
segurn te gradação: 
t - UPA Ampliada Porte I: recurso de incentivo financeiro de investimento no valor máximo de R$ 1.500.000.00 (um 
milhão quinhentos mil reais) para ampliação, a depender da metragem , mobiliários e equipamentos da UPA 24h 
;\rnpliada; 
II - UPA Ampliada Porte It: recurso de incentivo financeiro de investimento no va lor maximo de R$ 2.500.000.00 (dois 
Illllhões e quinhentos mil reais) para ampliaçãO. a depender da metragem, mobi liários e equipamentos da UPA 24h 
Ampliada; e 
III - UPA Ampliada Porte 11 1: recurso de incentivo financeiro de investimento no valor maximo de R$ 3.500.000.00 (três 
nlllhões e quinhentos mil reais) para ampliação. a depender da metragem, mobiliarias e equipamentos da UPA 24h 
Arn pliada. 
,,,rágrafo úniCO. Caso o custo final da construção da edificação, dos mobiliarias e equ ipamentos seja superior ao 
,rrcentivo repassado pelo Ministério da Saúde. a diferença resultante deverá correr por conta dos gestores tocais e, em 
C,lSO de financiamento conjunto entre Estado e Município , deverá ser pactuado na Comissão Intergestores Bipartite 
(eI B). 
Arl. 19. O incentivo financeiro de investimento pa ra a UPA Ampliada sera repassado pelo Fundo Nacional de Saúde ao 
res pectivo Fundo Estaduat de Saúde. Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde em duas 
pôrcelas. na forma definida a segu ir: 

primeira parcela . equivalente a 30% (trinta por cento) do valor total aprovado. será repassada após a publicação de 
portaria específica de habilitação; e 
II - segunda parceta equivalente a 70% (setenta por cento) do valor total aprovado. mediante a inserção no SISMOB: 
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:1) oa respectiva orcem ae IniCIO ao serViço, assmaaa pelo gestor locar e por prorrsslonar naoJlrraao pero l,Kt:A ou L.AU: 

I) ) da declaração do geslor local que ateste possuir a documentação comprobatória da ocupação pacifica e regular do 
terreno, bem como o exercicio pleno dos poderes i~erentes ;3 ~ropri~<jade. a posse ou ao uso do imóvel relativo ao 
"stabelecimento de saúde a ser ampliado; 
cl das fotos correspondentes ás etapas de execução da obra; e 
d) das demais informações requeridas pe lo SISMOB. 
§ 1° O repasse da segunda parcela de que trata o inciso II do "capu!" apenas ocorrerá após aprovação pelo Ministério da 
Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Urgência e Emergênci3 (CGUEIDAE/SAS/MS), dos dados inseridos no 
SISMOB pelo ente federativo beneficiário. 
:; 2° O SISMOB encontra-se disponivel para acesso por meio do SllIo eletrônico http://www.fns.saude.gov.br. 
§ 3° As fotos a serem inseridas no SISMOB deverão estar em conformidade com o "Manual de Orientações Básicas para 
~ otografar as Obras de Construção e Ampliação de UPA 24h", cujo acesso encontra-se disponivel no sitio eletrônico 
1I t tp:! Ida b. saude. gov. b ris istemas/sis mob/documentos. php. 
/\1'1. 20. Para a habilitação prevista no inciso I do art . 19. o ente fed8rativo Interessado deverá cadastrar sua proposta, 
previamente pactuada na CIB. perante o Ministério da Saúde no SISMOB incluindo-se as seguintes informaçôes e 
Jocumentos: 
I - número do SCNES referente ao estabelecimento de saúde a ser ampliado; 

II - compromisso formal do respectivo gestor de prover a UPA 24h com equipe horizontal de gestão do cuidado na 

unidade. sendo de responsabilidade do gestor a definição de estratégias que visem garantir presença médica, de 

on fermagem, de pessoal técnico e de apoio administrativo nas 24 (vinte e quatro) horas do dia e em todos os dias da 

semana. incluidos feriados e pontos facultativos, possibilitando o primeiro atendimento e a estabilização de pacientes 

acometidos por qualquer tipo de urgência; 

III - quantitativo populacional a ser coberto pela UPA 24h, devendo esse quantitativo ser compativel com os respectivos 

Portes de UP,O. 24h estabelecidos no Anexo I; 

IV - informação da existência, na área de cobertura da UPA 24h, de SAMU 192 habilitado ou, na ausência deste, 

<lpresentação de termo de compromisso de implantação de SAMU dentro do prazo de implantação da UPA 24h; 

V - informação da cobertura da Atenção Básica á Saúde de, no minimo, 50% (cinquenta por cento) da população do 

:,tunicipiosede da UPA 24h ou apresentação de termo de compromisso de implantação dessa cobertura: 

. I . compromisso e programação da implantação da classificação de riSCO no acolhimento dos usuários na UPA 24h. de 
o:Jcordo com padrões nacionais e/ou internacionais reconhecidos; 
vii - grades de referência e contrareferência pactuadas em nivel loco-regional com todos os Componentes da RUE, 
",cluindo o transporte sanitário; 
VIII - compromisso formal subscrito pelo responsável legal de pelo menos 1 (um) dos hospitais integrantes da grade de 
,derência de que esse(s) estabelecimento(s) garante(m) a retaguarda hospitalar para a UPA 24h; 
IX - Resolução da Secretaria de Saúde. estadual, distrital ou municipal, com a designação do coordenador da 
Coordenação da Rede de Urgência, conforme a Portaria nO 2.048/GM/MS , de 2002; 
X - declaração do gestor acerca da exclusividade de aplicação dos recursos financeiros repassados pela União para 
Implantação da UPA 24h, com garantia da execução desses recu rsos para este fim ; e 
XI - Plano de Ação Regional de Atenção Integral ás Urgências ou, na sua ausência, compromisso formal do gestor de 
I.jue a UPA 24h estará inserida no citado Plano quando da sua elaboração. 
§ 1° Além do disposto neste artigo, a proposta para ampliação do estabelecimento de saúde para se constituir UPA 24h 
deverá ser previamente submetida à análise e aprovação do Conselho de Saúde do Municipio-sede do estabelecimento. 
§ 2° Excepcionalmente, para suprir o requisi to previsto no inciso III do "caput", o ente federat ivo interessado poderá 
apresentar ao Ministério da Saúde proposta de ampliação de estabelecimento de saúde para se constituir UPA Ampliada 
cUJo quantitativo populacional a ser coberto seja menor que o da área de abrangência de uma UPA Porte I. conforme 
d2finido no Anexo I. levando-se em consideração a análise dos segu inles elementos: 

extensão te rritorial e dispersão populacional; 
II - oferta de outros serviços de atendimento 24 (vinte e quatro) horas para a urgência e emergência no terrilórlo, 
111· quantitativo e duração de variação sazonal da população do território; e 
IV - dados que comprovem a demanda reprimida de atendimento de urgência e emergência . 
§ 3° Para fins do disposto no § 2°, a proposta deverá ser previamente pactuada na CIB para posterior avaliação e 
"provação do Ministério da Saúde. 

:>"ção III 
Dus Prazos para Conclusão da Obra e Inicio do Funcionamento das UPA Nova e Ampliada 
Art 21. Os entes federativos que forem contemplados com financiamento previsto nos termos desta Portaria a partir do 
illlO de 2013 ficam sujeitos ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e conclusão das obras e inicio do 
erellvo funcionamento da unidade: 
! - no caso de UPA 24h Nova: 
di 9 (nove) meses, a contar da data do pagamento da primeira parcela do incentivo financeiro no respectivo fundo de 
s8Llde, para apresentar os documentos necessários ao recebimento da segunda parce la do incentivo financeiro; 
b) 18 (dezoito) meses, a contar da data do pagamento da primeira parcela do incentivo financeiro no respectivo fundo de 
s811de, para conclusão da obra; e 
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C) '::IV {noventa) alas, a contar aa aala ao pagamento aos recursos relal lVQS a terceira parcela ao incentiVO financeiro, 
pma inicio do funcionamento da unidade; e 
II - no caso de UPA 24h Ampliada: 
_19 (nove) meses. a contar da data do pagamento da primeira parcela do incentivo financeiro no respectivo fu ndo de 
saude, para apresentar os documentos necessários ao recebimento da segunda parcela do incentivo financeiro; 
OI 18 (dezoito) meses, a contar da data do pagamento da primeira parcela do incentivo financeiro, para conclusão da 
obra , e 
c\ 90 (noventa) dias, após a conclusão da obra, para inicio do funcionamento da unidade. 

S 1° Os documentos exigidos nos termos dos incisos I e II do "caput" são aqueles previstos nas Seções I e II do Capitulo 

II desta Portaria e para a qual foi habilitado o ente federativo para recebimento e aplicação do incentivo financeiro. 

§ 2° O cumprimento dos prazos de que tratam os incisos I e II do "caput" independe da necessidade de recebimento de 

eventuais outras parcelas referentes ao incentivo financeiro em execução. 
Arl. 22. Os Estados, Distrito Federal e Municipios são responsáveis pela continua atualização das informações no 
SISMOB no minimo uma vez a cada 60 (sessenta ) dias. responsabil izando-se. ainda, pela veracidade e qualidade dos 
dados fornecidos, quais sejam: 
I - Informações relativas ao estabelecimento, ao imóvel , ao projeto e á contratação; 
II - informações relativas á execução fisica da obra, incluindo-se fotos , e 
111 - informações relativas á conclusão da obra, incluindo-se fotos. 
Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modificação das informações descritas neste artigo até 60 (sessenta) 
dias após a ultima inserção de dados, o ente federativo ainda assim fica obrigado a acessar o SISMOB para registro 
uessa atividade pelo próprio sistema informatizado. 
,\rI. 23. Caso o SISMOB não seja acessado e atualizado pelo menos uma vez durante um periodo de 60 (sessenta) dias 
cunsecutivos pelo ente fed erativo beneficiário, a Secretaria de Atenção á Saude (SAS/MS) providenciará a suspensão 
llo repasse a ele de recursos financeiros de reforma. ampliação e construção de UPA e de outros programas ou 
estratégias insti tuidos e financiados , por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAG), pelo Ministério da 
Saude. 
Paragrafo unrco . Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos financeiros de que trata o 
. ,'aput" , o Fundo Nacional de Saude providenciará a regularização das transferências dos recursos. 
I \.rl. 24. Na hipótese de descumprimento dos prazos definidos no arl. 21 , a SAS/MS notificará o gestor de saúde, para 
que em até 15 (quinze) dias , apresente justificativa. 
§ 1° A SAS/MS terá 15 (quinze) dias para analisar a justificativa apresentada e cientificar o interessado quanto á sua 
manifestação, a qual poderá ser de: 
I - acei tação da justificativa ; ou 
II - não aceitação da justificativa. 
§ 2° Em caso de aceitação da justificativa, será concedido prazo de 30 (trinta) dias, improrrogável, para que o gestor de 
saude efet ive a medida considerada em situação irregular por descumprimento de prazo para sua execução. 
§ 3° Em caso de não aceitação ou de não apresentação da justificativa pelo gestor de saude, a SAS/MS elaborará 
relatório circunstanciado com descrição dos fatos ocorridos e a indicação das eventuais irregularidades na execução do 
programa e o encaminhará ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) para realização de auditoria . 
~ 4° Além do disposto no § 3°. o ente federativo beneficiário estará sujeito: 
I . d devolução imediata dos recursos financeiros repassados , acrescidos da correção monetaria prevista em lei , mas 
,,~e nas em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saude para o respectivo fundo de 
'Sdúde e não executados no âmbito do programa; e 
II - ao regramento disposto na Lei Complementar n° 141, de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto nO 7.827, de 16 de 
outubro de 2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saude para o 
r~spectivo fundo de saude e executados parcial ou totalmente em objeto diverso ao originalmente pactuado. 
I\d. 25. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o ente federativo beneficiaria de comprovação da 
"pllCação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG ). 
Art. 26. Com o término da construção ou ampliação da unidade e ini CIO de funcionamento como UPA Nova ou UPA 
Ampliada, o ente federativo beneficiário assumirá a manutenção preventiva do referido estabelecimento de saúde pelo 
prazo minimo de 5 (cinco) anos como condição para continuar no Programa e. depois desse prazo. para receber 
eventuais novos recursos financeiros. 
Art 27. Como condição para continuar apto ao financiamento e receber eventuais novos recursos financeiros, o ente 
kderativo beneficiário deverá informar o inicio, andamento. conclusão e posteriores manutenções preventivas da obra , 
Incluindo-se dados referentes ao projeto, contratação, localização geográfica, fotos anteriores ao inicio da obra . fotos 
correspondentes ás etapas de execução da obra e demais informações requeridas pelo SISMOB. 
Nt. 28. O ente federativo que estiver em situação de irregularidade nos termos dos arts. 23 e 24 podera participar do 
processo de pré-seleção para obter financiamento de novas UPA Nova e Ampliada, porém para participar do processo 
:" seleção de novas propostas e estar apto á habilitação deverá atender os seguintes requisitos: 
- estar com todas as obras em curso de UPA Nova, Ampliada e/ou Reformada monitoradas e com informações 

3lualizadas no SISMOB; e 
II - es tar com prazos de cumprimento das obras em curso de UPA Nova. Ampliada e/ou Reformada em situação regular 
perante o Ministério da Saude. 
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'3 I '" t""ara nns 00 OISpOSto no 'capuI' , as ooras em curso oe UI-'A t<erormaaa sao aquelas custeaaas com Incenuvo 
IlIlanceiro previsto no regramento vigente sobre a matéria. 
~ '20 Para fins do disposto no "caput", as obras em curso de UPA Nüva e UPA Ampliada são aquelas cusleadas com 

Incentivo financeiro previsto nesta Portaria e nas Portarias n' 1.020/GM/MS, de 13 de maio de 20U9. e n' 1.171/GM/MS. 

de 5 de junho de 2012. 

Arl. 29. As despesas para constru ção , ampliação e aquisição de mobiliários e equipamentos da UPA 24h são de 

,esponsabi lidade compartilhada. de forma tripartite, entre a União. os Estados, o Distrito Federat e os Municipios. 

Parágrafo único. A comp lementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde é de 

responsabilidade conjunta dos Estados e dos Municipios, em conformidade com a pactuação estabelecida na respectiva 

CIB. 


Seção IV 

Do Incentivo Financeiro para Custeio Mensal das UPA Nova e Ampliada 

/lrl. 30. O incentivo financeiro de custeio mensal de que trata o inciso 11 do art. 10 se destina ao custeio mensal das UPA 

Nova e UPA Ampliada. 

Parágrafo único. O recebimento e o valor do incentivo financeiro de que trata este artigo ficarão condicionados a 

11ctbilitação e a qualificação da UPA 24h interessada, nos termos definidos nesta Seção. 

Ar!. 31 . As despesas de custeio mensal da UPA 24h são de responsabilidade compartilhada, de forma tripartite , entre a 

UrHão, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios. 

Parágrafo único. A complementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde para o custeio 

mensal da UPA 24h é de responsabilidade conjunta dos Estados e dos Municípios, em conformidade com a pactuação 

"slabelecida na respectiva CIB. 


Subseção I 

Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal para UPA Nova 

An . 32. Para custeio mensal de UPA Nova, o Ministério da Saúde repa ssara o valor mensal a seguir discriminado: 

t - Para UPA Nova habi litada, o custeio será de: 

a) R$ 100.000,00 (cem mil reais) para UPA Porte I; 

b) R$ 175.000.00 (cento e setenta e cinco mil reais) para UPA Porte 11: e 

CI RS 250.000.00 (duzentos e cinquenta mil reais) para UPA Porte 111 ; e 

II - Para UPA Nova habilitada e qualificada, o custeio será de: 

a) R$ 170.000,00 (cento e setenta mil reais) para UPA Porte I; 

L J RS 300.000,00 (trezen tos mil reais) para UPA Porte 11; e 

c I R$ 500 .000,00 (quinhentos mil reais) para UPA Porte 111. 

::;'Jbseção 11 

Ou Incentivo Financeiro de Custeio Mensal para UPA Ampliada 

Ar!. 33. Para custeio mensal das UPA Ampliada, habilitadas e qualificadas, o Ministério da Saúde repassará o valor 

Illensal a seguir discriminado: 

1- R$ 100.000.00 (cem mil reais) para UPA Porte I; 

i: - R$ 175.000,00 (cento e setenta e cinco mil reais) para UPA Porte 11 : e 
11 1- R$ 300.000,00 (trezentos mi l reais) para UPA Porte 111 

Subseção 111 

Da Habilitacão 

Ar! 34. A habilitação da UPA 24h para recebimento de recursos financeiros de custeio mensal requer a apresentação 

dos seguintes documentos e informações: 

! - declaração de efetivo funcionamento da UPA 24h, incluindo-se a informação da data de inicio do funcionamento em 

conformidade com as regras definidas para UPA 24h; 

II - declaração de equ ipamentos instalados na UPA 24h nos termos desta Portaria e das diretrizes e regras técnicas 

fi xadas em Portaria espec ifica da SAS/MS; 

111 - relação nomina l de recursos humanos em atuação na UPA 24h; e 

I i . número de cadastro da unidade no SCNES. 

Parágrafo Úrtlco. Os documentos de que trata este artigo deverão ser apresentados ao Ministério da Saúde por meio do 

S,slema de Proposta de Projetos Fundo a Fundo, disponivel no sitio eletrônico http://w.Ivw.fns.saude.gov.br. 

;\rl 35 . O processo de habilitação obedecerá ao segu inte fluxo : 

I - o gestor encaminhará oficio ao Ministério da Saúde com solici tação de visi ta técnica na unidade pelo Ministério da 

Saúde; 

II - realização de visita técnica na unidade pelo Ministério da Saúde. com emissão de parecer técnico conclusivo; 

111 - análise e aprovação pelo Ministério da Saúde da documentação apresentada; 

1'/ - publicação de portaria especifica de habilitação da UPA 24h para fins de torná-Ia apta ao recebimento do respectivo 

Incentivo financeiro de custeio mensal. 
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i\rL. Jb. 1\10 caso ae naOllnaçao ae Ut-'A Nova, o pagamento 00 custeio mensal ocorrera a pamr aa oata ao IniCIO ao 
detivo funcionamento da UPA 24 hora s in formado pelo gestor de saúde nos termos do inciso I do art. 34 , desde que 
üoedecidos os critérios para funcionamento da UPA 24hs nos term0S desta Portaria. 
§ 1° Não sendo realizada a visita técnica de que trata o inciso II do art . 35 na UPA Nova no prazo de 30 (trinta) dias da 
data do recebimento do ofício de que trata o inciso I do art. 35 pela Coordenação-Geral de Urgência e Emergência 
(CGUE/DAE/SAS/MS), podera a UPA 24h ser habilitada para o recebimento de custeio mensal desde que também 
apresentados os demais documentos previstos no art. 34. 
~ 2° Na hipótese do § 1°, após a realização da visita técnica pelo Min istério da Saúde e constatada irregularidade no 
iuncionamento da UPA 24h. o repasse de recursos de custeio mensal será suspenso automaticamente pelo 
Departamento de Regulação, Controle e Avaliação (DRAC/SAS/MS ), após comunicação da Coordenação-Geral de 
Urgência e Emergência (CGUEIDAE/SAS/MS). 
§ 3° Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos financeiros de que trata o § 2°, atestada 
"pós nova visita técnica na unidade pelo Ministério da Saúde, solicitada pelo gestor local, o Fundo Nacional de Saúde 
erovidenciara a regularização das transferências dos recursos a contar da data da nova visita. 
1\1'1. 37 . Não sera efetuado pagamento de incentivo financeiro de custeio mensal para UPA Ampliada que se encontre 
" penas habilitada. 

Sul)seção IV 
Da Oualificação 
;l,r!. 38. A qualificação da UPA 24h requer a apresentação dos seguintes documentos e informações: 
I - comprovação da cobertura do SAMU 192 através da portaria de habilitação publicada no Diario Oficial da União 
(DOU) ou termo de garantia assinado pelo gestor de existência de serviço de atendimento equivalente ao realizado pelo 
SAMU 192; 
II - comprovação do desenvolvimento de atividades de educação permanente por iniciativa própria ou por meio de 
coope ração: 
111 - informação da cobertura da Atenção Basica a Saúde de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da população do 
i\lunicipiosede da UPA 24h que não devera ser menor ao apresentado na data de habilitação; 
IV - apresentação de relatório(s) de visita(s) técnica(s) realizada(s) pelo Ministério da Saúde que ateste(m): 
'" a padronização visual da unidade de acordo com a Portaria nO 2.838/GM/MS, de 2011; 
b) o efetivo funcionamento da grade de referência e contrareferência institui da nas Centrais de Regulação: 
C) Implantação de protocolos de atendimento clinico, de classificação de risco e de procedimentos administrativos: 
lI) Relatório de Agravos de Notificação Compulsória , conforme regras definidas pelo Ministério da Saúde: 
\j - documento do gestor que ateste a conformidade do serviço prestado pela UPA 24h em relação as normas sanita rias 
"gentes: e 
VI - Plano de Ação Regional de Atenção Integral as Urgências ou, na sua ausência, compromisso formal do gestor de 
que a UPA 24h estará inserida no Plano quando da sua elaboração. 
I\rt. 39. O processo de qualificação obedecera o seguinte fluxo' 
I - o gestor encaminhara ao Ministério da Saúde as informações e os documentos descritos no art. 38 por meio do 
Sis tema de Proposta de Projetos Fundo a Fundo, disponivel no sitio eletrônico hllp://www.fns.saude.gov.br; 
II - realização obrigatória de visita técnica na unidade pelo Ministério da Saúde. com emissão de parecer técniCO 
conclusivo: 
111- analise e aprovação pelo Ministério da Saúde da documentação apresentada; e 
IV - publicação de portaria especifica que declare o estabelecimento de saúde como UPA 24h qualificada. 
Paragrafo único. A qualificação será válida por 2 (dois) anos, pOdendo ser renovada mediante novo processo de 
2'1aliação. 

Ciubseção V 
Das Disposições Gerais 
Ar!. 40. O recebimento do Incentivo financeiro de custeio mensal para UPA Ampliada exige que a unidade se encontre 
qualificada . 
IVI 41. O recebimento do incentivo financeiro de custeio mensal para UPA Nova exige apenas que a unidade se 
~:Ilconlre habilitada . 
..\rl. 42. O incentivo financeiro para custeio mensal também sera concedido para estabelecimentos de saúde edificados, 

0'-iUlpados e em funCionamento com recursos financeiros próprios dos Estados, Distrito Federa l e Municipios na hipótese 

Je funcionarem nos termos das regras aplicaveis as UPA 24h defin idas pelo Ministério da Saúde. 

S l' Para recebimento do incentivo financeiro de que trata este artigo , o ente federativo interessado devera encaminhar 

ulicio ao 
Ministério da Saúde com os seguintes documentos e informações: 
I - número do cadastro SCNES; e 
11 - cópia integral do projeto arquitetônico, contendo memorial 
descrit ivo, aprovado pelo órgão de vigi lância sanitária local e que demonstre a data em que o estabelecimento de saúde 
passou a atender as regras aplicáveis as UPA 24h definidas pelo Ministério da Saúde. 
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; .c A píJnlr ao receOlmento ao OfiCIO ae que trata o 9 ' I~ , o IVllnlStena oa ~auae realizara Visita tecnlca no 
,,'slabelecimenlo de saúde para sua avaliação e classificação, com emissão de parecer conclusivo, 
,; 3' Após a emissão do parecer conclusivo de que trata o § 2° e ec "so de aprovação, o Ministério da Saúde publicará 
purtarla especifica que declare o estabelecimento de saude apto ao r8cebimenlo do incentivo financeiro de que trata o 
"caput". a respectiva classificação e o valor devido, 
S4° O valor do incentivo financeiro de que trata o § 3° será de: 
I - na hipótese do eslabelecimento de saúde ser avaliado e classificado pelo Ministério da Saúde como UPA Nova. 
1\3bilitada e/ou qualificada, o valor será equivalente ao incentivo financeiro de custeio mensal de que trata o art, 32; e 
il - na hipótese do estabelecimento de saúde ser avaliado e classificado pela Ministério da Saúde como UPA Ampliada , o 
'1a lor será equivalente ao incentivo financeiro de custeio mensal de que trata o art, 33, 
~ 5" O valor do incentivo financeiro mensal considera-se devido a panlr ua data de publicação da portaria de que trata o 
S 30. 
p"" 43, O incentivo financeiro de custeio mensal das UPA Nova e das UPA Ampliada, considerando-se as hipóteses 
previstas no arL 42, será acrescido em 30% (trinta por cento) quando a UPA 24h estiver localizada em Municipio situado 
na região da Amazônia Legal. 
ArL 44, Após a habilitação elou qualificação da UPA 24h, a depender se UPA Nova ou UPA Ampliada, e considerando
se as hipóteses previstas no art, 42, caberá ao Fundo Nacional de Saúde repassar o incentivo financeiro de custeio 
mensal ao respectivo Fundo Estadual de Saúde, Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde, 
Art 45, O descumprimento. a qualquer momento. dos requisitos obrigalórios previstos no art, 38 enseja a suspensão do 
,,-,passe do incentivo financeiro de custeio mensal para unidades qualificadas e para os estabelecimentos de saúde 
cla ssificados como qualificados nos termos do art, 42, 
Parágrafo único, No caso das UPA Nova ou dos estabelecimentos de saúde classificados como UPA Nova nos termos 
elo art, 42. a suspensão do repasse do incentivo financeiro de custeia mensal das unidades qualificadas de que trata o 
"caput" não afasta o recebimento dos valores destinados ás unidades apenas habilitadas, 
ArL 46, Aos gestores que pleitearem somente o custeio mensal de UPA 24h. de que trata esta Seção será necessária, 
Jlem da apresentação dos documentos previstos no art, 34. a apresentação dos documentos e informações descritos 
r JS termos do art, 14, 
Pa rágrafo único, Para os fins do disposto no "capur, O valor do incentivo financeiro de custeio mensal a ser repassado 
Sl>rá o previsto nos arts, 32 e 33, 

CAPiTULO III 
DAS REGRAS APLlCÀVEI S AOS PROJETOS HABILITADOS PARA RECEBIMENTO DE INCENTIVO FINANCEIRO 
DE INVESTIMENTO PARA NOVAS UPA 24H (UPA NOVA) E UPA 24H AMPLIADAS (UPA AMPLIADA) ATÉ 2012 
ArL 47, Os entes federa tivos que tiveram projetos habilitados até o ano de 2012 para financiamento de UPA Nova e UPA 
Ampliada nos lermos das Portarias nO 1,020/GM/MS , de 2009, elou nO 1,171/GM/MS, de 2012, seguirão as regras 
previstas neste Capitu lo, 

Seção I 
Uns Projetos Habilitados para Financiamento de UPA Nova e UPA Ampliada nos termos da Portaria nO 1,020/GM/MS, de 
i J de maio de 2009 
;\rt 48, A UPA 24h financiada nos termos da Portaria nO 1,020/GM/MS. de 2009, deve atender as diretrizes fixadas 
conforme Capitulo I desta Portaria para sua organização e funcionamento no âmbito do SUS, 
Parágrafo único, Excetua-se do disposto no "caput" a classificação dos portes da UPA 24h financiada conforme esta 
Secção. que se9uirá a classificação definida nos termos do Anexo 11. 
;\rt 49 Os valores dos recursos financeiros a serem destinados pelo Ministério da Saúde a titulo de investimento para o 
IIlcentivo à implantação de UPA Nova e UPA Ampliada observarão os portes definidos no Anexo 11, na seguinte 
yradação: 
I UPA Porte I: recurso de Incentivo financeiro de investimento no valor máximo de R$ 1.400,000.00 (um milhão e 
~ uatrocentos mil reais); 
11- UPA Porte II recurso de incentivo financeiro de investimento no valor máximo de R$ 2,000,000,00 (dois milhões de 
rea is); e 
liI - UPA Porte 111. recurso de incentivo financeiro de investimento no valor máximo de R$ 2,600,000.00 (dois milhões e 
S t~lScentos mil reais). 
S l ' O incentivo de que trata o "capur diz respeito ao va lor máximo a ser repassado pelo Ministério da Saúde para 
implantação das respectivas unidades. compreendendo a área fisica e mobiliário . materiais permanentes e 
equipamentos minimos. de acordo com o respectivo porte, conforme definido neste Capitulo, 
~ 2° Caso o custo final da obra e da aquisição dos bens seja superior ao incentivo financeiro repassado pelo Ministério 
. ,;) Saúde, a diferença resultante deverá correr por conta dos gestores locais conforme pactuado na elB, 
,IrL 50, O repasse dos recursos financeiros será realizado pelo Fundo Naciona l de Saúde ao respectivo Fundo Estadual 
;" Saúde. Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde na forma abaixo definida: 
I - primeira parcela, equivalente a 10% (dez por cento) do valor total aprovado, após a publicação da portaria especifica 
ue habilitação; 
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! • segunaa parcela. equlvaleme a 00"/0 (sessenta e CInco) ao valor 10lal aprovaao, meOlante a apresenraçao OOS 
s~gu lntes documentos e informações: 
,li da respectiva ordem de inic io do serviço, assinada por profissio""J 'lab il itado pelo CREA ou CAU , raliflcada pelo 
yestor local ; e 
b} das fotos correspondentes às etapas de execução da obra: e 
III - terceira parcela, equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor tota l aprovado. mediante a apresentação dos 
seguintes documentos e informações: 
a) do respectivo atestado de conclusão da edificação da unidade , assinado pelo gestor local e por profissional habi litado 
pelo CREA ou CAU ; e 
b) das fotos correspondentes às etapas de execução e à conclusão da obra. 
S 1° O repasse da segunda e terceiras parcelas de que tratam os incIsos 11 e III do "caput" apenas ocorrerá após 
aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência (CGUE/DAE/SAS/MS), 
cus dados e Informações apresentados pelo ente federativo beneficiaria. 
j 2' Para fins do disposto nos incisos 11 e 111 do art. 50: 
i - a ordem de inicIo do serviço e o atestado de conclusão da edificação da unidade, assinada por profissional habili tad o 
~elo CREA ou CAU , ratificada pelo gestor local , devera ser inserida no Sistema de Transferências Fundo a Fundo do 
Fundo Nacional de Saúde, cujo acesso encontra-se disponi vel no sitio eletrônico http://www.fns.saude.gov.br; e 
11 - as fotos correspondentes às etapas de execução e à conclusão da obra deverão ser inseridas no SISMOB, além das 
uemais informações requeridas por esse sistema. 
S3' As fotos a serem inseridas no SISMOB deverão estar em conformidade com o "Manual de Orientações Básicas para 
Fotografar as Obras de Construção e Ampliação de UPA 24h", cujo acesso encontra-se disponivel no sitio eletrônico 
hI t P :lIdab. saude. gov. brls istemas/s is mob/doc u men tos .ph p. 
f\rt 51 . Os entes federativos com projetos habilitados nos termos da Portana nO 1.020/GM/MS, de 2009, ficam sujeitos 
dO cumprimento dos seguintes prazos para execução e conctu são das obras e inicio de efetivo funcionamento das 
unidades: 
I - 9 (nove) meses. a contar da data de publicação desta POl1aria . pam apresentar os documentos e informações 
necessários ao recebimento da segunda parcela do incentivo financei ro : 
II - 18 (dezoito) meses, a contar da data de pub licação desta Portaria. para conclusão da obra e inserção dos 
documentos e Informações no Sistema de Transferências Fundo a Fundo e no SISMOB: e 
III - 90 (noventa) dias, após o recebimento da terceira parcela do incentivo financeiro , para inicio do funcionamento da 
un idade; e 
>1° Os documentos e informações exigidos nos termos dos incisos I e II do "caput" são aqueles previstos nos incisos II 
,.. 111 do art. 50. 
~ 2° O cumprimento dos prazos de que tratam os incisos I e 11 do "caput" independe da necessidade de recebimento de 
"ventuais outras parcelas referentes ao incentivo financeiro em execução. 
§ 3° Os prazos de que tratam os incisos I e 11 do "caput" serão imediatamente aplicados a contar da data de publicação 
desta Portaria considerando-se o estágio de execução e conclusão da obra. 
S4° Para as obras já concluidas, o prazo de 90 (noventa) dias para inicio de funcionamento da unidade inicia-se a contar 
~" data de publicação desta Portaria. 
Ar!. 52. Os Estados. Distrito Federal e Municipios são responsaveis pela cont inua atualização das informações no 
SISMOB no minimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias, responsabil izando-se, ainda, pela veracidade e qualidade dos 
dados fornecidos , quais sejam : 
i - II1 formaçôes relativas ao estabelecimento, ao imóvel, ao projeto e á con tratação; 
II - Informações relativas á execução fis ica da obra , incluindo-se fotos. e 
II I - informações re lativas à conclusão da obra, incluindo-se fotos. 
Parágrafo único. Na hipótese de inexistência de modificação das informações descritas neste artigo até 60 (sessenta) 
dias após a última inserção de dados, o ente federativo ainda assim fica obrigado a acessar o SISMOB para registro 
eJessa at iv idade pelo próprio sistema informatizado. 
I\rt 53. Caso o SISMOB não seja acessado e atua lizado pelo menos uma vez durante um período de 60 (sessenta) dias 
cunsecutivos pelo Município beneficiaria da UPA 24h , a SAS/MS providencia rá a suspensão do repasse a ele de 
'"cursos financeiros de reforma , ampliação e construção de UPA e de outros programas ou estratégias instituid os e 
"lanciados . por meio do PAC , pelo Ministério da Saúde. 

I"arágrafo único. Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos financeiros de que trata o 
"caput" . o Fundo Nacional de Saúde providenciará a regu larização das transferências dos recursos. 
Art. 54. Na hipótese de descumprimento dos prazos definidos no art . 51, a SAS/MS notificará o gestor de saúde, para 
que, em até 15 (quinze) dias, apresente justificativa. 
S 1° A SAS/MS tera 15 (quinze) dias para analisar a justificativa apresentada e cientifica r o in teressado quanto ã sua 
nlal1l festação, a qual poderá ser de: 
! - aceitação da justificativa; ou 
II - não aceitação da justificativa . 
'l 2° Em caso de acei tação da justificativa, será concedido prazo de 30 (tnnta) dias, improrrogável, para que o gestor de 
sdude efetive a medida considerada em situação irregular por descumprimento de prazo para sua execução. 
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S j" em caso ae nao acenaçao ou ae nao apreS8maçao aa JUSil!lC8UVél pela gestor ae sauoe, a 0A0/1Vl0 81aoorara 
relatório circunstanciado com descrição dos fatos ocorridos e a indicação das eventuais irregularidades na execução do 

programa e o encaminhará ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) Piira realização de auditoria. 

§ 4° Além do disposto no § 3°, o ente federativo beneficiário estará sujeito: 

I - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, se os 

mencionados recursos foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde até 31 de dezembro de 2012 para o respectivo 

'undo de saúde e não executados ou executados total ou parcialmenle em objeto diverso ao originalmente pactuado; 

II - à devolução imediata dos recursos financeiros repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, mas 
Jpenas em relação aos recursos que foram repassados pelo Fundo NaCional de Saúde a partir de 1° de janeiro de 2013 
para o respeclivo fundo de saúde e não executados no âmbito do programa; e 
III - ao regramento disposto na Lei Complementar n° 141 . de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto nO 7.827, de 16 de 
uutubro de 2012, em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir de 
IU de janeiro de 2013 para o respectivo fundo de saúde e executados parcial ou totalmente em objeto diverso ao 
urlglnalmente pactuado. 
Art. 55. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o enle federativo beneficiário de comprovação da 
<l pltcação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG). 
Art. 56. Com o término da construção ou ampliação da unidade e inicIo de funcionamento como UPA Nova ou UPA 
Ampliada, o ente federativo beneficiário assumirá a manutenção preventiva do referido estabelecimento de saúde pelo 
prazo minimo de 5 (cinco) anos como condição para continuar no Programa e, depois desse prazo, para receber 
eventuais novos recursos financeiros. 

ArL 57. Como condição para continuar apto ao financiamento e receber eventuais novos recursos financeiros, o ente 

federativo beneficiário deverá informar o inicio . andamento, conclusão e posteriores manutenções preventivas da obra , 

InclUindo-se dados referentes ao projeto. contratação, localização geográfica, fotos anteriores ao inicio da obra , fotos 
correspondentes ás etapas de execução da obra e demais informações requeridas pelo SISMOB. 
Ar!. 58. O ente federativo que estiver em situação de irregularidade nos termos dos arts. 53 e 54 poderá participar do 
i.,locesso de pré-seleção para obter financiamento de novas UPA Nova e Ampliada , porém para participar do processo 
de seleção de novas propostas e estar apto á habilitação deverá atender os seguintes requisitos: 
I - estar com todas as obras em curso de UPA Nova. Ampliada e/ou Reformada monitoradas e com informações 
atualizadas no SISMOB; e 
II - estar com prazos de cumprimento das obras em curso de UPA Nova. Ampliada e/ou Reformada em situação regular 
uerante o Ministério da Saúde. 
§ 1° Para fins do disposto no "caput" , as obras em cu rso de UPA Reformada são aquelas custeadas com incentivo 
Illlanceiro previsto no regramento vigente sobre a matéria. 
§ 2° Para fins do disposto no "caput". as obras em curso de UPA Nova e UPA Ampliada são aquelas custeadas com 
I11centivo financeiro previsto nesta Portaria e nas Portarias nO 1.020/GM/MS , de 2009, e nO 1.171/GM/MS. de 2012. 
Art. 59. A UPA 24h financiada nos termos da Portaria nO 1.020/GM/MS. de 2009, receberá incentivo financeiro de custeio 
mensal para execução de suas atividades. 
Pa rágrafo único. O ente federativo interessado deverá atender, no que couber, as regras previstas na Seção IV do 
Capitulo 11 desta Portaria para fins de recebimento do incentivo financeiro de custeio mensal de que trata este artigo. 
Art. 60. As despesas para construção , aquisição de mobiliários e equipamentos e custeio mensal da UPA 24h são de 
responsabilidade comparti lhada, de forma tripartite. entre a União, os Eslados. o Distrito Federal e os Municipios. 
Parágrafo único. A comp lementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde é de 
responsabilidade conjunta dos Estados e dos Municipios. em conformidade com a pactuação estabelecida na respectiva 
I IB. 

Seção II 
lJus Projetos Habilitados para Financiamento de UPA Nova e UPA Ampliada nos termos da Portaria nO 1.171/GM/MS. de 
5 de junho de 2012 
Art 61. A UPA 24h financiada nos termos da Portaria n° 1.171/GM/MS. de 2012, deve atender as diretrizes fixadas 
.:onforme Capitulo I desta Portaria para sua organização e funcionamento no âmbito do SUS. 
Parágrafo único. Excetua-se do disposto no "caput" a classificação dos portes da UPA 24h finarciada conforme esta 
Seção, que seguirá a classificação definida nos termos do Anexo 111. 
Arl. 62. Para os fins do disposto nesta Seção, consideram-se as seguintes defin ições: 
I - UPA Nova: UPA 24h a ser construida com recursos do incentivo financeiro de investimento de que trata a Portaria nO 
1 171/GM/MS, de 20 12; 
1i - UPA Ampliada: UPA 24h a ser constituida a partir de acréscimo de área a estabelecimentos de saúde já existentes e 
cadastrados no Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) com recursos da Portaria nO 
1 171/GM/MS, de 20 12; e 
111 - Gestor: Chefe do Poder Executivo estadual, distrital ou municipal ou Secretário de Saúde estadual, distrrtal ou 
municipal. 
Subseção I 
Do Incentivo Financeiro de Investimento da UPA Nova nos termos da Portaria nO 1 171/GM/MS, de 5 de junho de 2012 
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t-\rt. OJ. U Incenuvo financeiro oe Investimento aestlnaoo as Ut-"A Nova ooservara os pones aennlOOS nos termos ao 
Anexo I, na seguinte gradação: 

I - UPA Nova Porte I - recurso de incentivo financeiro de investimento no valor de R$ 1.400.000,00 (um milhão e 

quatrocentos mil reais) para construçâo de novas UPA 24h; 

II - UPA Nova Porte II - recurso de incentivo financeiro de investimento no valor de R$ 2.000.000.00 (dois milhões de 

~als) para construçâo de novas UPA 24h; e 


111 - UPA Nova Porte III - recurso de incentivo financeiro de investimento no valor de R$ 2.600.000.00 (dois milhões e 

seiscentos mil reais) para construção de novas UPA 24h. 

Parágrafo único. Caso o custo final da obra seja superior ao incentivo repassado pelo Ministério da Saúde, a diferença 

re sultante deverá correr por conta dos gestores locais conforme pactuado na CIB. 

An 64. O incentivo financeiro de investimento para UPA Nova será repassado pelo Fundo Nacional de Saúde ao 

respectivo Fundo Estadual de Saúde, Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde em três 

parcelas, na forma defin ida a seguir: 

1- pnmeira parcela , equivalente a 10% (dez por cento) do valor total aprovado, será repassada após a publicação da 

portaria especifica de habilitação; 

II - segunda parcela, equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor total aprovado, mediante a apresentação dos 

seguintes documentos e informações: 

"I da respectiva ordem de inicio do serviço, assinada pelo gestor locai e por profissional habilitado pelo CREA ou CAU ; e 

IJ I da declaração do gestor loca l que ateste possuir a documentação comprobatória da ocupação pacifica e regu lar do 

terreno. bem como o exercicio pleno dos poderes inerentes á propriedade , á posse ou ao uso do imóvel onde será 

II nplan tada a nova UPA 24h; c) das fotos correspondentes as etapas de execução da obra; e 

111 - terceira parcela , equivalente a 10% (dez por cento) do valor total aprovado, após a conclusão da edificação da 

unidade e a apresentação dos seguintes documentos e informações : 

u) do respectivo atestado de conclusão da edificação da unidade, assinado pelo gestor local e por profissional habilitado 

u!)lo CREA ou CAU; e 

U) das fotos correspondentes as etapas de execução e a conclusão da obra. 

S 1° O repasse da segunda e terceiras parcelas de que tratam os incisos II e 111 do "caput" apenas ocorrera após 

aprovação pelo Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência (CGUE/DAE/SAS/MS). 

tiOS documentos e informações apresentados pelo ente federativo beneficiário. 

§ 2' Para fins do disposto nos incisos 11 e III do art. 64: 

I - a ordem de inicio do serviço e o atestado de conclusão da edificação da unidade, assinada por profissiona l habilitado 

pelo CREA ou CAU, ratificada pelo gestor local, e a declaração do gestor local que ateste possuir a documentação 

comprobatória da ocupação pacifica e regular do terreno, bem como o exercicio pleno dos poderes inerentes a 

propriedade, á posse ou ao uso do imóvel onde sera implantada a nova UPA 24h deverão ser inseridas no Sistema de 

Transferências Fundo a Fundo do Fundo Naciona l de Saúde; e 

II - as fotos correspondentes às etapas de execução e à conclusão da obra deverão ser inseridas no SISMOB. além das 

'.;0mais informações requeridas por esse sistema . 
~ 3' As fotos a serem inseridas no SISMOB deverão estar em conformidade com o "Manual de Orientações Básicas para 
Fotografar as Obras de Construção e Ampliação de UPA 24h", cujo acesso encontra-se disponivel no sitio eletrônico 
; . t tp.l/d ab. saud e .90v. b r/sistemas/ s ismob/documentos.plJ.Q. 

Subseção 11 
Do Incentivo Financeiro de Investimento da UPA Ampliada nos termos da Portaria n' 1.171/GM/MS, de 5 de junho de 
2U 12 
Art. 65. Os estabelecimentos de saúde aptos a receber incentivo financeiro de investimento destinado a UPA Ampliada 
nos termos da Portaria nO 1.171 /GM/MS, de 2012, são: 
I - Policlinica , 
li - Pronto alendlmento; 
111 - Pronto socorro especializado; 
IV - Pronto socorro geral; e 
V - Unidades mistas. 
Parágrafo úniCO. O destino do incentivo financeiro levara em conta a relevância de cada serviço de urgência na rede de 
atenção as urgências. considerando-se as responsabilidades assistenciais definidas e pactuadas com os demaiS 
componentes dessa rede e o respectivo porte populacional, conforme disposto no Anexo 111. 
Ar\. 66. Para fins do disposto na Portaria nO 1.171/GM/MS, de 2012, o valor do incentivo financeiro de investimento ~ara 
UPA Ampliada não ultrapassara o correspondente ao incentivo financeiro de investimento para UPA Nova de mesmo 
?orle. 
Paragrafo único. Caso o custo fina l da ampliação da edificação para os ambientes ampliados seja superior ao incentivo 
r'-'passado pelo Ministério da Saúde, a diferença resultante deverá correr por conta dos gestores locais, conforme 
pactuado na CIB. 
/-\,-1. 67. O incentivo financeiro de investimento para a UPA Ampliada será repassado pelo Fundo Nacional de Saúde ao 
respectivo Fundo Estadual de Saúde, Fundo de Saúde do Distrito Federal ou Fundo Municipal de Saúde em duas 
pdrcelas , na forma defin ida a seguir: 
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I · pnmelra parcela, equlvaleme a .jU"/o (Irlnt8 por eemo) 00 valor tma: aprovaao , sera repassaaa apos a puollcaçao ae 
portoria especifica de habilitação; e 

II - segunda parcela , equivalente a 70% (setenta por cento) do valo:' "·Ial aprovado, mediante a apresenlação dos 

seguintes documentos e informações: 

ai da respectiva ordem de inicio do serviço. assinada pelo geslor local e por profissional habi litado pelo CREA ou CAU : 

o ) da declaração do geslor local que atesle possuir a documenlação comprobatória da ocupação pacífica e regular do 
terreno , bem como o exerci cio pleno dos poderes inerentes a propriedade. a posse ou ao uso do imóvel relat ivo ao 
eslabelecimento de saúde a ser ampliado; 
c) das fotos correspondenles as etapas de execução da obra. 
§ 1 ° O repasse da segunda parcela de que trata o inciso 11 do "caput" apenas ocorrera após aprovação pelo Ministério da 
Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência (CGUE/DAE/SAS/MS), dos documentos e 
,,,rormações apresenlados ente federa tivo beneficiário . 
~ 2° Para fin s do disposto no inciso II do art. 67: 
I - a ordem de inicio do serviço e o atestado de conclusão da edificação da un idade, assinada por profissional habilitado 
pelo CREA ou CAU , ratificada pelo gestor local. e a declaração do gestor local que ateste possuir a documentação 
comprobatória da ocupação pacífica e regular do terreno, bem como o exercicio pleno dos poderes inerenles a 
propriedade, a posse ou ao uso do imóvel onde sera implantada a nova UPA 24h deverão ser inseridas no Sistema de 
Transferências Fundo a Fundo do Fundo Nacional de Saúde; e 
11 - as fotos correspondentes ás etapas de execução e a conclusão da obra deverão ser inseridas no SISMOB . além das 
demais informações requeridas por esse sistema. 
§ 3° As fotos a serem inseridas no SISMOB deverão estar em conformidade com o "Manual de Orientações Básicas para 
Fotografar as Obras de Construção e Ampl iação de UPA 24h" , cujo acesso encontra-se disponivel no sit io eletrônico 
I ,np: I/d ab. saude .gov. br/s istemas/sismob/documen los. php. 

Subseçãolll 
Dos Prazos para Conclusão da Obra e Inicio do Funcionamento das UPA Nova e Ampliada 
Arl. 68. Os entes federativos com projetos habilitados nos termos da Portaria nO 1.171/GM/MS, de 2012, ficam sujeitos 
ao cumprimento dos seguintes prazos para execução e conclusão das obras e inicio de efetivo funcionamento das 
un idades: 
i - 9 (nove) meses. a contar da data de publicação desta Portaria , para apresentar os documentos e informações 
,L'cessános ao recebimento da segunda parcela do incentivo fjnancelro; 

li - 18 (dezoito) meses , a contar da data de publicação desta Portaria , para conclusão da obra e inserção dos 
documenlos e informações no Sistema de Transferências Fundo a Fundo e no SISMOB; e 
ttl - 90 (noventa) dias, após a conclusão da obra, para in icio do fun cionamento da unidade. 
§ 1° Os documentos exigidos nos termos dos incisos I e 11 do "caput" são aque les previstos nos incisos 11 e 111 do art . 64 e 
no Inc iso II do art. 67 em relação ao respectivo financiamento. 
§ 2° O cumprimento dos prazos de que tratam os incisos I e II de "caput" independe da necessidade de recebimento de 
(~v entuais outras parcelas referentes ao incentivo financeiro em execução. 
§ 3° Os prazos de que tratam os incisos I e II do "caput" serão imediatamente aplicados a contar da data de publicação 
desta Portaria considerando-se o estag io de execução e conclusão da obra. 
~ 4° Para as obras ja conclu idas, o prazo de 90 (noventa) dias para in icio de funcionamento da unidade inicia-se a contar 
da data de publicação desta Portaria. 
Arl. 69. Os Estados, Distrito Federal e Municípios são responsaveis pela continua atualização das informações no 
SISMOB no minimo uma vez a cada 60 (sessenta) dias. responsabilizando-se. ainda, pela veracidade e qualidade dos 
dados fornecidos. quais sejam : 
I - Informações relativas ao estabelecimento, ao imóvel , ao projeto e a contratação; 
11 - Informações relat ivas a execução fisica da obra , incluindo-se fotos; e 
111 - Informações relativas a conclusão da obra, incluindo-se fotos. 
Parágrafo único. Na hipótese de inex istência de modificação das informações descritas neste artigo até 60 (sessenta ) 
Cl as após a última inserção de dados, o ente federativo ainda ass im fica obrigado a acessar o SISMOB para reg istro 
u~ssa alividade pelo próprio sistema informatizado. 
J\rl. 70. Caso o SISMOB não seja acessado e atualizado pelo menos uma vez durante um periodo de 60 (sessenta) dias 
consecutivos pelo Municipio beneficiario da UPA 24h, a SAS/MS providenciara a suspensão do repasse a ele de 
recursos financei ros de reforma , ampliação e construção de UPA e de outros programas ou eslratégias Instituidos e 
financiados. por meio do PAC, pelo Ministério da Saúde. 
Pdragrafo único. Regularizada a causa que ensejou a suspensão do repasse de recursos financeiros de que trata o 
"capul", o Fundo Nacional de Saúde providencia ra a regularização das transferências dos recursos. 
Arl. 71. Na hipótese de descumprimenlo dos prazos definidos no arl. 68, a SAS/MS notificará o gestor de saúde, para 
que. em até 15 (quinze) dias , apresente justificativa. 
S F A SAS/MS lera 15 (quinze) dias para analisar a justificativa apresentada e cientificar o interessado quanto a sua 
manifestação. a qual poderá ser de: 
I - aceitação da justificativa; ou 
li - não aceitação da justificativa. 
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~ L '" em caso ae aC8naçao aa JuStlllCatlva , sera conceatao praLO oe 5U I trinta) OIas, Improrrogav81, para que o gestor ae 
saude efetive a medida considerada em situação irreyular por descumprimento de prazo para sua execução. 
§ 3° Em caso de não aceitação ou de não apresenlação da jus1ificallva pelo gestor de saúde, a SAS/MS elaborará 
re latório circunstanciado com descrição dos fatos ocorridos e a Indicdçao das eventuais irregularidades na execução do 
I;rograma e o encaminhará ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) para realização de auditoria . 
., 4° Além do disposto no § 3°, o ente federativo beneficiário estará sujeito: 
I - a devolução imediata dos recursos financeiros repa ssados, acrescidos da correção maneta ria prevista em lei, se os 
IlJencionados recursos foram repassados pelo Fundo Nacional de Saude até 31 de dezembro de 2012 para o respectivo 
iundo de saúde e não executados ou executados total ou parcialmente em objeto diverso ao originalmente pactuado; 
II - acrescidos da correção monetaria prevista em lei , mas apenas em relação aos recursos que foram repassados pelo 
Fundo Nacional de Saúde a partir de 1° de janeiro de 2013 para o respectivo fundo de saúde e não executados no 
dn1bito do programa; e 
III - ao regramento disposto na lei Complementar nO 141 , de 3 de janeiro de 2012, e no Decreto nO 7.827 , de 16 de 
<lu tubro de 2012 , em relação aos recursos financeiros que foram repassados pelo Fundo Nacional de Saúde a partir de 
10 de janeiro de 2013 para o respectivo fundo de saúde e executados parcia l ou totalmente em objeto diverso ao 
uflgina lmente pactuado. 
""t. 72. O monitoramento de que trata esta Portaria não dispensa o enle federativo beneficiário de comprovação da 
aplicação dos recursos financeiros percebidos por meio do Relatório Anual de Gestão (RAG ). 
Art. 73. Com o término da construção ou ampliação da unidade e inicIo de funcionamento como UPA Nova ou UPA 
Ampliada , o ente fede rativo beneficiaria assumira a manutenção preventiva do referido estabelecimento de saúde pelo 
prazo minimo de 5 (cinco) anos como condição para continuar no Programa e, depois desse prazo. para receber 
eventuais novos recursos financeiros . 
Art. 74. Como condição para continuar apto ao financiamento e receber eventuais novos recursos financeiros , o ente 
I.cuerativo beneficiário devera informar o inicio, andamento, conclusão e posteriores manutenções preventivas da obra, 
",uluindo-se dados referentes ao projeto, contratação, localização geográfica, fotos anteriores ao inicio da obra , fotos 
cvrrespondentes as etapas de execução da obra e demais Informações requeridas pelo SISMOB. 
IIrt. 75. O ente federativo que estiver em situação de irregularidade nos termos dos arts. 70 e 71 poderá participar do 
processo de pré-se leção para obter financiamento de novas UPA Nova e Ampli2.da, porém para participar do processo 
ele seleção de novas propostas e estar apto á habilitação deverá atender os seguintes requisitos: 
i - estar com todas as obras em curso de UPA Nova, Ampliada e/ou Reformada monitoradas e com informações 
,;!ualizadas no SISMOB; e 
II - estar com prazos de cumprimento das obras em curso de UPA Nova . Ampl iada e/ou Reformada em situação regular 
perante o Ministério da Saúde. 
§ 1° Para fins do disposto no "caput". as obras em curso de UPA Reformada são aquelas custeadas com incentivo 
financeiro previsto no regramento vigente sobre a matéria. 
S 2° Para fins do disposto no "caput", as obras em curso de UPA Nova e UPA Ampliada são aquelas custeadas com 

Illcentivo financeiro previsto nesta Portaria e nas Portarias nO 1.020/GM/MS, de 2009, e nO 1.171 /G M/MS, de 2012. 

Art. 76. A UPA 24h financiada nos termos da Portaria n° 1.171/GM/MS, de 2012, recebera incentivo financeiro de custeio 

Inensal para execução de suas atividades. 

Parágrafo único. O ente federativo interessado devera atender, no que couber, as regras previstas na Seção IV do 

Capitulo II desta Portaria para fins de recebimento do incentivo financeiro de custeio mensal de que trata este artigo. 

l \rt. 77. As despesas para construção, ampliação e custeio mensal da UPA 24h são de responsabilidade compartilhada. 

t: C> forma tr ipartite. entre a União, os Estados, o D istrito Federal e os Municípios. 
lo"ragrafo único. A complementação dos recursos financeiros repassados pelo Ministério da Saúde é de 
r~s ponsabi lidade conjunta dos Estados e dos Municipios, em conformidade com a pactuação estabelecida na respectiva 
el B. 

CAPiTULO IV 
Di\S DISPOSIÇOES FINAIS 
N t 78. É obrigatória a inscrição da UPA 24h no SCNES e a alimentação do Sistema de Informação AmbulatOrial 
,SI AlSUS) com os dados de produção de serviços das unidades habilitadas , mesmo que não geradores de pagamento 
ele procedimentos por produção. 
I'arágrafo único. A ausência de inserção de informações no SIAlSUS por 3 (três) meses consecutivos implicará a 
:;uspensão do repasse de recursos de incentivo financeiro para custeio mensal de que trata esta Portaria, de acordo com 
d Portaria n° 3.462/GM/MS, de 11 de novembro de 2010. 
Art . 79. O incentivo financeiro de custeio para reforma e custeio mensal da UPA 24h reformada (UPA Reformada) será 
~l>Jeto de norma tização especifica do Ministério da Saúde. 
Art. 80. Para os fins do disposto nesta Portaria, ao Distrito Federal competem os direitos e obrigações reservados aos 
Es tados e aos Municipios. 
!\rI. 81 . Os recursos financeiros para a execução das atividades de que tratam esta Portaria são oriundos do orçamento 
'.lO Ministério da Saúde, devendo onerar: 
, o Programa de Trabalho 1220 - Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especia lizada, na Ação 1 0.302.2015.12l4 -
Illlplantação, Construção e Ampliação de Unidades de Pronto Atendimento - UPA; 
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II - O t-'rograma ae rraoamo 'ILLV - ASSIS[enCI8 AmDUI8ronal e H OSpitala r t:speClarlzaaa, na Açao 'I U,.JUL.LU rJ.êSJ.j~ -

Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde; 
!t l- o Programa de Trabalho 1220 - Assistência Ambulatorial e Hospitalar Especia lizada, na Ação 10.302.2015.8933
Serviços de Atenção ás Urgências e Emergências na Rede Hospitalar: e 
I'J - o Programa de Trabalho 1220 - Assistência Ambulatorial e Hosp't8 lar Especia lizada, na Ação 10.302.201 5.8585
/\Ienção à Saúde da População para Procedimentos de Média e Alta Complexidade. 
/-\;-1. 82. Não se aplica o disposto nesta Portaria aos financiamentos realizados nos termos da Portaria nO 2.922/GM/MS , 
ue 2 de dezemblo de 2008, que estabelece diretrizes para o forta lecimento e implementação do componente de 
"Organização ele redes locoregionais de atenção integral às urgêncl8s" da Política Nacional de Atenção ás Urgências. 
Art. 83. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 84. Ficam revogados. 
I - a Portaria nO 2.648/GM/MS. de 7 de novembro de 2011 . publicada !lQ Dlario Oficial da União, Seção 1, do dia 
seguinte, p. 48; 
11- a Portaria nO 1.171 /GM/MS, de 5 de junho de 2012, publicada no Diano Oficial da União, Seção 1, do dia seguinte , p. 
128; 
!tl- a Portaria nO 1.172/GM/MS, de 5 de junho de 2012, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia seguinte , p. 
! 29. 
!'oI - a Portaria nO 132/GM/MS, de 1 ° de fevereiro de 2013, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, do dia 4 
segu inte. p. 51 ; e 
V - os arts. 5° e 6° da Portaria nO 169/GM/MS. de 5 de fevereiro de 2013. publicada no Diário Oficial da União, Seção 1. 
do dia seguinte. p. 68. 
"LEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

AN EXO I 
DEFINiÇÃO DOS PORTES APLICÁVEIS ÁS UPA 24H 

uPA 24H POPULACAO DA AREA DE AREA FISICA NUMERO DE 
" I NUMERO NUMERO MINIMO DE 

ABRANGENCIA DA UPA MINiMA ATENDIMENTOS MíN IMO DE LEITOS DE 
MÉDICOS EM 24 MEDICOS POR OBSERVAÇÃO 

--- - I HORAS PLANTÃO- -
aRTE II' 50 .000 a 100.000 habitantes 700 m2 até 150 paCltmles 2 médic'Js 7181105 

ORTE 11P 100.001 a 200 .000 habitantes 1.000 m2 até 300 pacientes 4 médicos 11 leitos 
PORTE 111 ______2..0..0.00 1 a 3..0..0 ...000 habitantes 1.300 m2 até 450 PÊ~ientes I 6 médiCOS 151eil05 ---

ANEXO II 
DEFI NiÇÃO DOS PORTES APLICÁVEIS ÁS UPA 24H FINANCIADAS NOS TERMOS DA PORTARIA N° 1.020/GM/MS. 
DE 13 DE MAIO DE 2009 

--,
População da região Area FíSica Número de NUlnero minimo de médicos I Número mínimo de 
de cobertura atendimentos médicos por vtélntão le itos de observação 

em 24 horas ._-----, , 
I 5..0.000 a 100 . ..000 700 m2 50 a 150 pacientes 2 médicos. sendo um 5 - 8 leitos 

habitantes lJediatra e umclínlCo geral 
II 1..0..00..01 a 200.0..0..0 1.000 m2 151 a 300 pacientes 4 médiCOS. distribuídos entre 9 - 12 lei tos 

habi tan tes _ ~dialrase clinicas gerais -
)118 111 	 20..0.0..01 a 30..0...0..0..0 1.300 m2 301 a 450 pacientes 6 Ill o:i:dicos. distríbuídos entre 1 3 - 20 leitos 

habitantes ...2~dlatrase c!ínicos....9...erais 

ANEXO III 
DEFINiÇÃO DOS PORTES APLICÁVEIS ÁS UPA 24H FINANCIADAS NOS TERMOS DA PORTARIA W 1.171/GM/MS. 
IJE 5 DE JUNHO DE 2012 

J~A 24H--POPÚLAçÃO DA AREA DE AREA FISICA NUMERO DE NUMERO MINIMO ! Ni!MERõ -------, 
ABRANG~NCIA DA UPA MINíMA ATENDIMENTOS DE MEDICOS POR I MíNIMO DE 

MÉDICOS EM 24 HORAS PLANTÃO LEITOS DE 
OBSERVACÃO I 

IJORTE J 50000 a 100.000 habitantes 700 m2 até 150 pacientes 2 médicos I 7 lello$ I 

até 300 paClente-;- 4 médicos t '-lle,t~-1'ORTE 11 	 1..00001 a 2..00.0..00 habitantes 1.0..00 m' __-+_____-L____ _ 

IORTE 111 	 200.001 a 300.000 habitantes 1.300 m2 até 450 paC le nt__ __ --'--__ _______ 'e_ _s_____ 

~ 
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Paço Municipal "Prof" Judith de Oliveira Garcez" 
Secretaria Municipal de Negócios JurídicosDepartamento Ju rídico 

Ref.: Requerimento n.O 131/2.016. 

Requerente : Poder Executivo Municipal. 

Assunto: Parecer Técnico Jurídico, visando á 
constitucionalidade do Projeto de Lei _/2016 para autorização de abertura de 
Crédito Adicional Suplementar, oriunda da dotação da Secretaria Municipal da 
Saúde. 

PARECER JURíDICO N° 064/2.016 

EMENTA: Parecer Técnico Jurídico. Por solicitacão do Poder 
Executivo Municipal , referente a projeto de Lei /2016, para 
abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de 
R$1 .500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). Parecer 
Favorável. 

1- DA SOLICITAÇÃO 

Trata-se de questionamento acerca da legalidade do Projeto 

de Lei n° __/2016, do Poder Executivo, que tem por finalidade a abertura de 

Crédito Adicional Suplementar, visando reforçar a dotação orçamentária da 

Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24hs. 

Consoante se infere no Projeto de Lei em comento , a fonte 

de recursos do Crédito Ad icional Suplementar, serão utilizados com as despesas 

previstas nesta propositura são aqueles descritos no seu artigo 2°, em 

cumprimento a Lei Federal de n.O 4.320, de 17 de março de 1.964, oriundas do 
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Departamento Juridico Secretaria Municipal de Negócios .Jurídicos 

excesso de arrecadação a ser verificado mediante transferência de recursos 

federais . 

É o relatório . 

11 - AVALIAÇÃO JURíDICA 

Temos que o Projeto de Lei nO _/2 .016 está em 

consonância com a Legislação Municipal , especialmente a Lei Orgânica do 

Município de Assis, atualizada até a Emenda nO 56 de 11 de dezembro de 2015, a 

saber: 

Artigo 12 - Cabe á Câmara, com a sanção do Prefeito, não 

exigida esta para o especificado no art. 12, dispor sobre todas as matérias de 

competência : 

II votar o plano plurianual , a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias , o orçamento anual , bem como autorizar a 

abertura de créditos suplementares e especiais; 

Finalmente a de se esclarecer, que diante do atual projeto de 

lei permitirá garantir o reforço de dotação necessária para manter em pleno 

funcionamento a Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24hs, de rigor o envio do 

presente projeto de Lei ao LEGISLATIVO. 

Assim, o Projeto de Lei está em consonância com a 

Legislação vigente. 

111 - CONCLUSÃO 

Diante do exposto , s.m.). , estando o Projeto de Lei em 

consonânCia com a Legislação Municipal e demais dispositivos atinentes a 
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espécie, OpinO pela viabilidade jurídica do encaminhamento do Projeto para 

apreciação Legislativa. 

É o parecer. 

/' 
i 
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